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Brasília, 22 de outubro de 2012.

Of. 123/12.

Ilmo Senhor 

Sérgio Taniguchi 
Diretor de Fiscalização da Superintendência Nacional de Previdência Complementar
Brasília - DF
Senhor Diretor,

A PREVIG – Sociedade de Previdência Complementar encaminhou para a Diretoria de Análise Técnica da PREVIC solicitação de alteração no seu estatuto com vistas a revisar os critérios de elegibilidade para a apresentação de candidaturas para os órgãos colegiados daquela entidade.  


Após análise da documentação pertinente à proposta de alteração do Estatuto da PREVIG, a Diretoria de Análise Técnica encaminhou à entidade a Nota nº 462/2012/CGTA/DITEC/PREVIC contendo uma série de exigências em relação às alterações previstas no artigo 29 do estatuto em análise. A DITEC determinou à entidade que excluísse do texto a necessidade de avaliação dos candidatos ao cargo de diretor de seguridade por consultoria especializada e a necessidade de comprovação de experiência mínima de 10 (dez) anos. 


Na mesma NOTA, a Diretoria deixa claro que, para o bem da transparência dos processos eleitorais, os requisitos para elegibilidade devem em sua integralidade constar do estatuto da entidade, não podendo o regimento eleitoral estabelecer requisitos não previstos no estatuto.


Embora o estatuto ainda esteja em análise na PREVIC e o prazo para o cumprimento das exigências termine em 06/12/2012, os participantes da PREVIG foram surpreendidos no dia 17 de outubro com a publicação de Edital convocando eleições para os membros do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal, Comitê de Investimentos e Diretoria de Seguridade e a divulgação do respectivo Regulamento Eleitoral, contendo exigências não previstas nem mesmo no estatuto submetido à aprovação dessa Superintendência. 


Existem dispositivos do Regulamento Eleitoral que contrariam as determinações da Diretoria de Análise Técnica, configurando infração passível de punição administrativa prevista na legislação previdenciária em vigor. Senão vejamos:

O Item 2.5 do referido regulamento estabelece que “além de atender aos requisitos mínimos acima mencionados, os candidatos deverão possuir conhecimento em atuária e Previdência Complementar e deverão estar capacitados para exercer o cargo de Diretor de Seguridade que é responsável pelas seguintes atividades (...);


Ao exigir conhecimento específico em atuária, o regulamento eleitoral impõe requisitos que não contam no estatuto atual (Art. 29 § 6º inciso I), contrariando a determinação da Diretoria de Análise Técnica contida na Nota nº 462/2012/CGTA/DITEC/PREVIC.

Já o item 2.6 do citado regulamento determina que, “para concorrer às eleições para a Diretoria Executiva, os candidatos deverão, ainda, ser considerados aptos para o exercício do cargo por consultoria especializada definida pelo Conselho Deliberativo e contratada pela PREVIG. O resultado da avaliação será apresentado pela Consultoria para deliberação do Conselho Deliberativo.” 


 Novamente, o regulamento eleitoral impõe regras não previstas na legislação previdenciária e no estatuto da entidade, impondo barreiras e exigências ilegais e impeditivas. A Lei Complementar 109, em seu Art. 35, § 3º, Inciso  I estabelece quais são os requisitos mínimos a serem exigidos dos membros da Diretoria Executiva das entidades fechadas de previdência complementar. Fiel à Lei, o Art. 29 § 6º inciso I do estatuto da PREVIG também determina que os candidatos aos cargos de Diretoria Executiva devem ter “comprovada experiência no exercício de atividade na área financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria”. Tanto a lei quanto o estatuto exigem tão somente a comprovação de experiência e não requisita aptidão avaliada por consultoria especializada. O regulamento extrapola as exigências legais e estatutárias e introduz requisitos que podem ser alterados a bel prazer da patrocinadora, uma vez que esta domina as decisões no Conselho Deliberativo. Este órgão define o regulamento eleitoral pautado pela patrocinadora, à revelia dos participantes.

No entendimento da ANAPAR e dos participantes ativos e assistidos da PREVIG, a entidade adota procedimentos que visam unicamente restringir o acesso de candidatos ao cargo de Diretor de Seguridade, além de desrespeitar os comandos do órgão fiscalizador do sistema. 

Esta tem sido a prática corriqueira de entidades, com objetivo de impedir a participação, nos processos eleitorais, de candidatos que gozam de representatividade junto a seus pares e que não comungam as mesmas pretensões das patrocinadoras. Representa um atentado à democracia e denota a pretensão das patrocinadoras de dominar todas as decisões da entidade de previdência, com objetivo de atender aos seus interesses, em prejuízo dos direitos e interesses dos participantes.

Diante da gravidade dos fatos, vimos solicitar a esta Diretoria de Fiscalização que determine a suspensão do processo eleitoral em relação à Diretoria de Seguridade, e tome as medidas administrativas cabíveis em relação aos gestores da entidade. 

 





Atenciosamente,

Claudia Muinhos Ricaldoni

Presidente da ANAPAR
_______________________________________________________________________________________
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